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RESUMO: A jurisprudência brasileira tem se manifestado contrariamente à possibili-
dade de cancelamento administrativo de registros de imóveis em decorrência da nu-
lidade dos títulos que deram causa à abertura dos registros. No entanto, em recente 
decisão, o Conselho Nacional de Justiça firmou entendimento diverso, no sentido de 
que é possível sim realizar o cancelamento administrativo de registros de imóveis 
rurais quando a nulidade do registro decorrer de vício de origem, impediente da 
aquisição regular do domínio. Considerando a existência de mandado de segurança 
contra a decisão do Conselho Nacional de Justiça, ainda pendente de julgamento 
no Supremo Tribunal Federal, este trabalho tece considerações a respeito do tema 
e conclui pela possibilidade do cancelamento ser realizado pela via administrativa.

PALAVRAS-CHAVE: Propriedade rural  Direito Registral  Grilagem de terras públicas 
 Cancelamento administrativo de registros de imóveis  Conselho Nacional de Justiça.
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The possibility of administrative cancellation of land registries and the fight against 

public lands illegal occupation

CONTENTS: 1 Introduction  2 Administrative cancellation as a means of combating public lands 
illegal occupation and the importance of CNJ  3 The evolution of land registries in Brazil and the 
edition of Law No 6739, from 1979  4 Opposite position to administrative cancellation  5 Favor-
able position  6 Administrative cancellation, due process of law and the adversarial principle  7 
Conclusion  8 References.

ABSTRACT: Brazilian courts previous judgments have ruled contrary to the pos-
sibility of land registries administrative cancellations resulting from titles that had 
no legal value. However, recently the National Council of Justice decided that the 
administrative cancellation of rural land registries is possible when the validity of 
the registry is so intrinsically flawed that makes impossible the regular acquisition 
of property rights. Considering that there is a writ of mandamus pending trial before 
the Supreme Court, this paper present some comments about the subject and con-
cludes that the administrative cancellation of rural land registries is possible.

KEYWORDS: Rural property  Real Estate Law  Illegal occupation of public land  
Land registries administrative cancellations  National Council of Justice.
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La posibilidad de la cancelación de los registros administrativos de la propiedad y 

la lucha contra el acaparamiento

CONTENIDO: 1 Introducción  2 La cancelación administrativa como una forma de luchar tierra 
agarra y el papel de la CNJ  3. La evolución de los registros inmobiliarios en Brasil y el contexto 
de la publicación de la Ley no 6.736/79  4  Posicionamiento contra la cancelación administrativa 
 5 Posicionamiento favorable  6. Cancelacion administrativa, debido proceso de ley y el contradic-
torio  7 Conclusión  8 Referencias. 

RESUMEN: La jurisprudencia brasileña se ha manifestado en contra la posibilidad 
de la cancelación de los registros administrativos de las propiedades debido a la 
nulidad de los títulos que dieron lugar a la apertura de los registros. Sin embargo, 
en una decisión reciente del Consejo Nacional de Justicia se ha establecido un en-
tendimiento distinto, en el sentido de que es posible lograr la cancelación de los 
registros administrativos de las propiedades rurales, cuando la invalidez del registro 
transcurrir de  nulidad de origen que impida la adquisición de dominio regular. Te-
niendo en cuenta la existencia de una orden judicial contra la decisión del Consejo 
Nacional de Justicia, que se encuentra pendiente de decisión por el Corte Suprema, 
este artículo presenta consideraciones sobre el tema y concluye que es posible  la 
cancelación de los registros administrativos por vía administrativa.

PALABRAS-CLAVE: Propiedad rural  Derecho Registral  La ocupación ilegal de terre-
nos públicos  Cancelación de registros administrativos  Conselho Nacional de Justiça.
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1 Introdução

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é um órgão do Poder Judiciário com sede 
em Brasília/DF, e atuação em todo o território nacional, que foi criado em 31 

de dezembro de 2004, a partir da Emenda Constitucional no 45 (BRASIL, 2004), e 
cuja implantação só ocorreu em 14 de junho de 2005. 

O CNJ foi instituído em obediência à Constituição Federal. Nos termos do § 4o 
do art. 103-B (BRASIL, 1988), tem o papel de zelar pela autonomia do Poder Judici-
ário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo, para tanto, expedir 
atos regulamentares no âmbito de sua competência e recomendar providências vi-
sando garantir o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário 
e o cumprimento dos deveres funcionais dos juízes.

É diante desse recorte histórico e jurídico que o presente artigo está estruturado, 
pois, conforme será analisado em seguida, em 2010, atendendo a um Pedido de Provi-
dências, o CNJ determinou ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJE/PA) que reali-
zasse, ou melhor, que autorizasse a realização, do cancelamento administrativo de ma-
trículas irregularmente constituídas nos registros de imóveis de todo o Estado do Pará. 

Nesse sentido, considerando que recentemente o cumprimento da decisão do 
CNJ foi liminarmente suspenso pelo Supremo Tribunal Federal (STF) até decisão 
final, este trabalho discute a possibilidade da realização de cancelamento adminis-
trativo de registros de imóveis em decorrência da nulidade dos títulos que deram 
causa a abertura dos registros.

Inicia-se com um breve histórico acerca do problema e das ações até então efe-
tivadas pelo Estado do Pará no combate à grilagem1, situando a questão no quadro 
das medidas adotadas pelo CNJ e a recente decisão proferida pelo STF - Mandado 
de Segurança no 29.312, de 2011 (BRASIL, 2011) - que liminarmente suspendeu, 
apenas para os impetrantes, os efeitos dessas medidas.

Em seguida, analisa-se a evolução legislativa do Direito Registral brasileiro, 
e trata-se, em especial, da atual Lei de Registros Públicos, a Lei no 6.015, de 31 
de dezembro de 1973 (BRASIL). Posteriormente, são comparados os dois posicio-
namentos existentes para determinar se o registro do imóvel pode ser cancelado 
pela via administrativa quando for constatado vício de origem impediente da 
aquisição regular do domínio.

1 � O termo grilagem é utilizado neste trabalho no sentido de indicar o processo de apropriação privada 
irregular ou ilegal de terras públicas, tanto pela utilização de documentos falsos, como por irregula-
ridades no processo de titulação (BRASIL, 2006, p. 11).
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No presente artigo, conclui-se que o CNJ, em razão do seu papel constitucional, 
e a partir da aplicação dos mandamentos contidos na Lei no 6.739 (BRASIL, 1979), 
passou a defender a possibilidade de cancelamento administrativo quando a nulida-
de do registro decorrer do título. Privilegiou o princípio da supremacia do interesse 
público, mas sua tese ainda terá de passar pelo crivo do STF. 

2 O cancelamento administrativo como forma de combate à grilagem e o papel do CNJ 

Não é de hoje que enfrentamos o problema da ocupação irregular e fraudulenta 
de terras públicas na região amazônica. Estudos realizados na década de 1990, pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, apontaram mais de cem milhões de hecta-
res de terras griladas no Brasil, dos quais trinta milhões de hectares estão localiza-
dos no Estado do Pará (BRASIL, 1999, p. 14).

No Pará, a grilagem é um dos principais vetores do desflorestamento e causa de 
conflitos fundiários, já que as transações imobiliárias no mercado rural acontecem 
independentemente da observância das normas relativas à legislação civil, ambien-
tal e agrária, impossibilitando a responsabilização dos envolvidos.

A partir do final da década de 1990, o Instituto de Terras do Pará (ITERPA) e a 
Procuradoria-Geral do Estado do Pará (PGE/PA), com o objetivo de combater a grila-
gem de terras públicas, ajuizaram, sem sucesso, diversas ações de cancelamento de 
registros irregulares. 

Entre 2005 e 2006, provocada, a Corregedoria de Justiça das Comarcas do Inte-
rior do Tribunal de Justiça do Estado do Pará realizou várias correições especiais nos 
Cartórios de Registros de Imóveis, tendo constatado que vários municípios possuíam 
áreas registradas que superavam, em algumas vezes, a sua superfície territorial no 
Estado do Pará.

Considerando que as medidas adotadas se mostravam insuficientes para o com-
bate da grilagem no Estado, o TJE/PA editou, em 21 de junho de 2006, o Provimento 
no 013/2006 - CJCI, no qual determinou o bloqueio de todos os registros de imóveis 
rurais realizados: a) no período de 16 de julho de 1934 a 8 de novembro de 1964, 
com área superior a 10 mil hectares; b) os registros editados no período de 9 de 
novembro de 1964 a 4 de outubro de 1988, com área superior a 3 mil hectares; e c) 
os registros lançados a partir de 5 de outubro de 1988, com área superior a 2,5 mil 
hectares (BRASIL, 2006).

Com os bloqueios realizados para enfrentar o problema, foi constituída pelo  
TJE/PA uma Comissão Permanente de Monitoramento, Estudo e Assessoramento das 
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Questões Ligadas à Grilagem, a qual passou a discutir, a partir de seus membros, a 
possibilidade de realização de cancelamento administrativo de matrículas irregula-
res. Como o TJE/PA manifestou-se de forma contrária a essa possibilidade, a ques-
tão foi levada ao CNJ a partir de um Pedido de Providências (Pedido no 0001943-
67.2009.2.00.0000).  Assinaram o Pedido de Providências, respectivamente, o Estado 
do Pará, o ITERPA, o Ministério Público Federal (MPF), o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária (INCRA), a Advocacia Geral da União (AGU), a Federação dos 
Trabalhadores da Agricultura (FETAGRI) e a Comissão Pastoral da Terra (CPT).

Analisando o pedido, em 16 de agosto de 2010, o CNJ, por meio do Corregedor 
Nacional de Justiça, então Ministro Gilson Dipp, decidiu pelo cancelamento de:

[...] todos os registros, com as averbações necessárias em todos os atos 
e transferências subsequentes encerrando-se a matrícula respectiva, nos 
Cartórios de Registros de Imóveis do interior do estado do Pará de sua 
situação, referentes aos imóveis rurais atribuídos a particulares pessoas fí-
sicas ou jurídicas e originariamente desmembrados do patrimônio público 
estadual por ato da Administração que configure concessão, cessão, legiti-
mação, usucapião, compra e venda ou qualquer tipo de alienação onerosa 
ou não, e que, sem autorização do Senado ou do Congresso:
- tenham sido lançados, no período de 16 de julho de 1934 a 8 de novem-
bro de 1964, com área superior a 10.000 (dez mil) hectares;
- tenham sido lançados, no período de 9 de novembro de 1964 a 4 de ou-
tubro de 1988, com área superior a 3.000 (três mil) hectares;
- tenham sido lançados, a partir de 5 de outubro de 1988, com área supe-
rior a 2.500 (dois mil e quinhentos) hectares. (BRASIL, 2010a) 

Em sua decisão, o Ministro Gilson Dipp determinou ainda que a Corregedoria 
de Justiça das Comarcas do Interior editasse os atos necessários para o cumpri-
mento da decisão, com a averbação do cancelamento nos registros correspondentes 
aos títulos antes já bloqueados, e em todos os atos e transferências subsequentes, 
encerrando-se as matrículas respectivas e comunicando-se o ato às instituições de 
crédito oficiais, ao Tribunal de Contas do Estado (TCE), aos órgãos de administração 
fundiária e ao Ministério Público.

Para dar cumprimento à decisão do CNJ, a Corregedoria de Justiça das Comarcas 
do Interior editou o Provimento no 002/2010-CJCI (BRASIL), em 23 de agosto de 
2010, sem, no entanto, especificar os procedimentos a serem adotados e de que 
forma os cancelamentos deveriam ser realizados.
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Em 22 de setembro de 2010, a Corregedora Nacional de Justiça, Ministra Eliana 
Calmon, ante o decurso do prazo previsto na decisão de 16 de agosto de 2010, de-
terminou, entre outras medidas, que:

Em 30 dias, a Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior baixe o 
ato necessário para que os cartórios de registro de imóveis que efetuarem 
cancelamento de matrículas, registros ou averbações remetam via carta 
postal com Aviso de Recebimento, notificação pessoal comunicando o can-
celamento à pessoa cujo nome constava na matrícula, no registro ou na 
averbação cancelados, bem como a eventual titular de direito real, inscrito, 
averbado ou registrado, do imóvel vinculado ao registro, averbação ou ma-
trícula cancelada. (BRASIL, 2010b)

Essa determinação foi estendida inclusive às matrículas que não estavam blo-
queadas, mas que ainda estariam abrangidas pela decisão do CNJ e que, portanto, 
deveriam ser canceladas.

Em 2011, em decorrência da propositura de um mandado de segurança cole-
tivo (Mandado de Segurança no 29.312), o STF liminarmente suspendeu, apenas 
para os impetrantes, os efeitos da decisão proferida em 16 de agosto de 2010 pela 
Corregedoria Nacional de Justiça nos autos do Pedido de Providências no 0001943-
67.2009.2.00.0000, até o julgamento do mérito (BRASIL, 2011b).

Feitas essas primeiras considerações, cabe ressaltar que o que se discute no 
presente artigo não é a regularidade ou não dos atos constitutivos de direitos reais 
que fundamentam a abertura de matrícula no registro de imóveis. O que se analisa 
é se, identificado vício de origem impediente da aquisição regular do domínio, pode 
esse registro ser cancelado pela via administrativa.

3 A evolução do registro de imóveis no Brasil e o contexto da edição da  

Lei n
o
 6.739, de 1979

Há espécies de atos e fatos jurídicos que, por exigência da lei, devem ser 
conhecidas por todos ou, pelos menos, conhecíveis. Os atos e fatos alusivos 
à propriedade imóvel incluem-se nesse rol. (CENEVIVA, 1988, p. 27)

A criação de um sistema de registro de imóveis no Brasil está ligada original-
mente à necessidade de proteção do crédito, cujas bases remontam ao registro de 
hipotecas, criado em 1843, para possibilitar a concessão de crédito utilizando a ter-
ra como garantia, pois a economia do país estava baseada, sobretudo, na agricultura, 
como afirma Carvalho (1976, p. 14). A partir dos escritos de Nussbaum:
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Tanto mais facilmente se compreende que assim haja acontecido quanto o 
mesmo ocorrera na Alemanha, onde alguns Estados começaram por adotar 
apenas o registro hipotecário, a fim de grangear confiança dos capitalistas 
em benefício da agricultura, sendo esse registro o precedente histórico do 
modelar Registro de Imóveis daquele país. Dessa maneira, o aparelho re-
gistral, de começo, não se punha a serviço do negócio principal, vale dizer, 
da transmissão do domínio, nem tampouco da constituição das servidões 
prediais, mas servia tão-só para a constituição de direitos hipotecários.

Segundo Martin Wolf (apud BALBINO FILHO, 2001, p. 44), o registro imobiliá-
rio moderno teve sua origem no Direito Medieval Alemão, com forte influência do 
Direito Romano, mas em decorrência do testemunho judicial germânico, no qual se 
embasava a fé pública do registro.

No Brasil, foi somente a partir da Lei Imperial no 1.237, de 24 de setembro 1864, 
que criou o chamado registro geral, que se passou a tratar de todos os direitos reais 
imobiliários, atingindo também a transmissão da propriedade, conforme estabelecia 
o art. 7o e parágrafos (BRASIL). O registro geral possibilitava recolher os títulos de 
transmissão de imóveis entre vivos e os títulos de constituição de ônus reais, de 
forma que a tradição foi substituída pela transcrição como modo de transferência 
da propriedade (CARVALHO, 1976, p. 15).

Segundo a Lei no 1.237, de 1864 (art. 8o), a transmissão só operava seus efeitos 
em relação a terceiros a partir da transcrição, e desde a sua data, não induzindo 
prova de domínio (BRASIL).

Conforme aponta Waldemar Loureiro (apud BALBINO FILHO, 2008, p. 31), no en-
tanto, a Lei no 1.237, de 1864 não incorporou integralmente o princípio da publicidade, 
pois excluiu da obrigatoriedade do registro as transmissões causa mortis e manteve as 
hipotecas gerais e ocultas, de modo que foi somente a partir do Decreto  no 3.272, de 5 
de outubro de 1885, que se tornou obrigatória a inscrição de todas as hipotecas legais:

Art. 7o As hypothecas legaes de toda e qualquer especie em nenhum caso 
valerão contra terceiros, sem a indispensavel formalidade da inscripção, 
ficando designado o prazo de um anno, da presente Lei, para a inscripção 
daquellas a que se refere o art. 123 do Regulamento n. 3453 de 26 de 
Abril de 1865, e que, anteriormente constituidas, não tenham ainda sido 
inscriptas. (BRASIL, 1885)

Com o Código Civil de 1916, o registro geral foi incorporado ao registro de imóveis, 
que passou a prever a obrigatoriedade do registro para transmissões causa mortis e 
para atos judiciais, dispondo ainda de um capítulo sobre as hipotecas (BRASIL).
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O Decreto no 4.827, de 07 de fevereiro de 1924, reorganizou os registros públi-
cos previstos no Código Civil de 1916 e acrescentou a figura da inscrição preventiva, 
para informar terceiros da pendência de obrigações ou dos riscos sobre os imóveis 
(CARVALHO, 1976, p. 18):

Art. 5o No registro de immoveis far-se-ha: 
a) a inscripção:
I - do instrumento publico da instituição do bem de familia (Código Civil. 
art. 73);
II - do instrumento publico das convenções ante-nupciaes (Código Civil, 
art. 261);
III - do descobrimento de minas (decreto n. 4.265, de 15 de janeiro de 
1921, art. 12 e paragrapho unico);
IV - da hypotheca maritima (Codigo Civil, art. 810, numero VII);
V - das hypothecas legaes ou convencionaes (Codigo Civil, arts. 831 e 852);
VI - dos emprestimos por obrigações ao portador (Iei numero 177 A, de 1893);
VII - das penhoras, arrestos e sequestros de immoveis; VIII, das citações de ac-
ções reaes ou pessoaes reipersecutorias, relativas a immoveis. (BRASIL, 1924)

Com a edição da Lei no 6.015, de 1973, que dispôs sobre os registros públicos 
no que concerne ao registro de imóveis, foi instituído o sistema do fólio real, criando 
assim a figura da matrícula de imóvel, de modo que o registro passou a apoiar-se 
diretamente sobre o imóvel, e a retratar as relações jurídicas que sobre o mesmo 
possam recair (BRASIL). Segundo Balbino Filho (2001, p. 44), o sistema do fólio real: 

[...] pressupõe o ordenamento por imóveis, quer seja dos títulos ou dos 
direitos reais que sobre eles recaem. O registro tem como suporte físico, 
material, o imóvel: a cada um deles se abre o que se poderia chamar uma 
conta, na qual se lançam todas as vicissitudes jurídicas que passa a sofrer2.

O sistema do registro de imóveis é composto por livros imobiliários, nos quais 
deve figurar toda vida jurídica do imóvel, e que, segundo Serpa Lopes (1997, p. 287): 

[...] constituem, então, o próprio organismo do instituto, sua realização viva, 
representando, assim, para o direito de propriedade imobiliária bem como para 
os respectivos direitos reais limitados, o mesmo papel que, para o direito cam-
bial, significa o corpo de uma letra de câmbio ou de uma nota promissória.

2  �O sistema do fólio real difere, nesse sentido, do sistema do fólio pessoal, pois no segundo mantém-se 
o ordenamento dos livros não por imóveis, mas por ordem de recepção dos documentos, ou pelas 
pessoas dos proprietários.
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Assim, os lançamentos registrais são extraídos diretamente dos títulos ou dos 
documentos apresentados, ficando os atos registrais de cada imóvel centralizados, 
com todos os assentos consecutivamente consignados após a abertura da matrícula 
(BALBINO FILHO, 2001, p. 50).

A partir da sistemática criada pela Lei no 6.015, de 1973, cada matrícula repre-
senta a abertura de um fólio real, que recebe um número de ordem, para possibilitar 
a identificação do imóvel que será determinado com precisão. A inscrição, ou lança-
mento registral, compreende o registro propriamente dito, destinado a promover a 
transmissão ou a oneração do imóvel, sendo a averbação utilizada para evidenciar 
todas as modificações inerentes ao imóvel e aos seus sucessivos titulares (BALBINO 
FILHO, 2001, p. 52).

Segundo o art. 214 da Lei no 6.015, de 1973, as nulidades de pleno direito 
do registro, uma vez provadas, invalidam-no, independentemente de ação direta.  
A Lei no 6.015, de 1973, prevê, ainda, no art. 233, três hipóteses que, combinadas 
às do art. 250, determinam o cancelamento que, segundo Ceneviva (1988, p. 143), 
é espécie do gênero averbação: 

Art. 233 - A matrícula será cancelada: 
I - por decisão judicial;
II - quando em virtude de alienação parciais, o imóvel for inteiramente 
transferido a outros proprietários;
III - pela fusão, nos termos do artigo seguinte.

Art. 250 - Far-se-á o cancelamento: 
I - em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado; 
II - a requerimento unânime das partes que tenham participado do ato 
registrado, se capazes, com as firmas reconhecidas por tabelião; 
III - A requerimento do interessado, instruído com documento hábil.
IV - a requerimento da Fazenda Pública, instruído com certidão de conclu-
são de processo administrativo que declarou, na forma da lei, a rescisão do 
título de domínio ou de concessão de direito real de uso de imóvel rural, 
expedido para fins de regularização fundiária, e a reversão do imóvel ao 
patrimônio público. (BRASIL, 1973)

A Lei no 6.739, de 05 de dezembro de 1979, que trata sobre a matrícula e 
o registro de imóveis rurais, acrescentou mais uma hipótese de cancelamento  
(art. 1o), possibilitando que as pessoas jurídicas de direito público pudessem reque-
rer ao Corregedor-Geral da Justiça o cancelamento de matrícula e de registro de 
imóveis rurais vinculados a títulos nulos de pleno direito, ou feitos em desacordo 
com a Lei no 6.015, de 1973 (BRASIL).
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Essa modificação parcial do procedimento de cancelamento decorreu da ne-
cessidade de propiciar ao Poder Público meios eficientes para combater as graves 
consequências decorrentes de irregularidades e das ilegalidades relativas ao regis-
tro e à matrícula de terras pertencentes à União e a alguns Estados, como a prática 
de grilagem e a venda para terceiros, as quais estavam gerando insegurança nos 
negócios jurídicos. Nesse sentido, veja-se a Representação de Inconstitucionalidade 
no 1.078-8-DF, julgada pelo STF em 23 de março de 1983 (BRASIL).

A Lei no 10.267, de 28 de agosto de 2001, posteriormente acrescentou os arts. 
8o-A, 8o-B e 8o-C à Lei no 6.739, de 1979, considerando que a legislação até então 
vigente não foi suficiente à condução das soluções vislumbradas (BRASIL).

Como foi abordado no tópico anterior, o CNJ, analisando a situação dos Cartórios 
no Estado do Pará, e com base no ordenamento legal acima apresentado, adotou a 
tese da possibilidade de cancelamento administrativo em decorrência da nulidade 
dos títulos que deram causa a abertura dos registros. 

Feitas essas considerações, passamos a analisar os dois posicionamentos exis-
tentes sobre a possibilidade de cancelamento administrativo de registros de imóveis 
em decorrência de vícios de origem impedientes da aquisição regular do domínio.

4 Posicionamento contrário ao cancelamento administrativo

Como ressaltado anteriormente, a questão é que o CNJ se baseou na suposta 
nulidade dos títulos causais dos registros em questão e, segundo o posicionamento 
contrário, o cancelamento de registros imobiliários pela via administrativa somente 
é possível quando se fundar em vícios intrínsecos aos próprios registros. 

O parecer da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior3 sobre o pedido 
de revisão formulado pela Comissão Permanente de Monitoramento, Estudo e As-
sessoramento das Questões Ligadas à Grilagem, em razão do posicionamento do 
Conselho da Magistratura sobre a questão, entendeu que o art. 214 “somente se 
aplica quando se tratar de nulidades no mecanismo do registro, mas não quando 
digam respeito a defeitos em relação ao título em si”. Segundo esse posicionamen-
to, se a nulidade não deriva do processo de registro, mas sim do título que lhe deu 
causa, não cabe a aplicação do art. 214 da Lei no 6.015, de 1973 (BRASIL).

3 � O parecer está disponível nos autos do Processo no 2008700667-6, cuja cópia pode ser obtida na 
Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Reque-
rente: Comissão Permanente de Monitoramento, Estudo e Assessoramento das Questões Ligadas à 
Grilagem. Assunto: Cancelamento administrativo de matrículas bloqueadas.
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A Corregedoria entendeu, ainda, que o art. 1o da Lei no 6.739, de 1979, não foi 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988, por colidir com os princípios do 
contraditório e da ampla defesa e que, com o advento do art. 1.245, § 2o, do Código 
Civil de 2002 (BRASIL), a decretação de invalidade do registro e o respectivo cance-
lamento só poderiam ser realizados por meio de ação própria:

Com isso, mesmo abstraindo-se a discussão sobre a abrangência das hipó-
teses do art. 214, caput da Lei no 6.015/73 ou a recepção ou não pela atual 
ordem Constitucional do art. 1 o Lei no 6.739/79, o pedido de cancelamento 
pela via administrativa por defeito no título não pode ser procedida por 
esbarrar na vedação contida no § 2o, do art. 1245 do atual Código Civil, 
que prevê que, somente por ação própria, pode haver a decretação de in-
validade do registro.4

O art. 1.245, § 2o, do Código Civil de 2002, estabelece que “enquanto não se 
promover, por meio de ação própria, a decretação de invalidade do registro, e o 
respectivo cancelamento, o adquirente continua a ser havido como dono do imóvel” 
(BRASIL).

Desse modo, segundo esse entendimento, o cancelamento administrativo de 
matrículas até pode ser realizado administrativamente, mas não quando se tratar 
de declaração de nulidade decorrente de vício de origem impediente da aquisição 
regular do domínio, situação que sempre deverá ser precedida de decisão judicial 
transitada em julgado. O posicionamento da doutrina e da jurisprudência pátrias, em 
geral, caminha nesse sentido:

1) Registro de imóveis. Cancelamento fundado em falsidade do título que 
lhe deu origem. Inidoneidade da via administrativa, devendo a questão ser 
resolvida em via contenciosa.
2) Apelação, seu julgamento deve ater-se aos limites da matéria devolvida 
ao conhecimento do Tribunal de segundo grau. Inadmissibilidade de cassa-
ção, relativamente a quem aquiesceu ao pedido e não apelou da sentença 
de primeira Instância.
3) Recurso extraordinário parcialmente conhecido e provido. (BRASIL, 1980)

Entretanto, não identificamos nenhuma decisão que explicitamente afastasse a 
aplicação da Lei no 6.739, de 1979, que dispõe apenas sobre a matrícula e o registro 
de imóveis rurais.

4 � O parecer está disponível nos autos do Processo no 2008700667-6, cuja cópia pode ser obtida na 
Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
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5 Posicionamento favorável ao cancelamento administrativo

A Lei no 6.015, de 1973 (BRASIL), estabelece que serão realizados no Registro 
de Imóveis o registro e a averbação dos títulos ou atos constitutivos, declaratórios, 
translativos e extintivos de direitos reais, inter vivos ou mortis causa, quer para sua 
constituição, transferência e extinção, quer para sua validade em relação a terceiros, 
quer para a sua disponibilidade (art. 172).

Ocorre que o Código Civil de 2002 (BRASIL), como ressaltado anteriormente, 
disciplina que se transfere entre vivos a propriedade mediante o registro do título 
translativo no Registro de Imóveis (art. 1.245), e que, enquanto não se promover, por 
meio de ação própria, a decretação de invalidade do registro, e o respectivo cance-
lamento, o adquirente continua a ser havido como dono do imóvel (art. 1.245, § 2o).

O princípio insculpido no art. 1.245 do Código Civil é o de que a transcrição 
no registro é meio para aquisição do domínio, desde que fundada em título válido. 

O registro serve para dar segurança ao titular do jus in re, promovendo a 
publicidade e a informação para conhecimento de terceiros, mantendo a 
filiação legítima do título aquisitivo, a sua identidade física para fins de 
reconhecimento de direito, inclusive para averbação dos possíveis ônus 
reais e demais circunstâncias. (BORGES, 2007, p. 64)

Desse modo, se o objetivo da Lei no 6.739, de 1979, é o cancelamento em decor-
rência da inexistência de título idôneo, não há que se falar em prejuízo de direitos 
adquiridos ou da existência de atos jurídicos perfeitos. Nesse sentido, é necessário 
que haja prova inequívoca.

Na mesma acepção, segundo a decisão do CNJ, os arts. 214 e 216 da Lei no 
6.015, de 1973, contemplariam tanto as medidas judiciais quanto as administrati-
vas para o cancelamento de registros, mesmo com a superveniência do Código Civil 
de 2002 (art. 1.245, §2o), já que a lei de registros é lei especial (cf. art. 2o, § 2o, da Lei 
de Introdução ao Código Civil, BRASIL).

Observamos ainda que, no caso do RE no 90530-8/RJ (BRASIL, 1980), citado 
no tópico anterior, não foi analisada a aplicação da Lei no 6.739, de 1979, que é lei 
especial e anterior ao julgado, pois não se tratava de imóvel rural, e como ressaltado 
pelo CNJ (BRASIL, 2010a), referida lei é aplicável em detrimento do Código Civil de 
2002, por conta do que dispõe o art. 2o, § 2o, da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro (BRASIL, 1942).
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A própria decisão do CNJ reconhece que: 

[...] a doutrina, e majoritariamente a jurisprudência, vêm assentando a via-
bilidade do cancelamento administrativo de registros de imóveis reservan-
do-o, porém, a casos de irregularidade de forma do registro; para a sana-
tória da nulidade (dita plena) dos registros, quando a causa é a dos títulos, 
caberia apenas a ação judicial. (BRASIL, 2010a)

Nesse mérito, o CNJ, ao tratar da matéria, não analisou a validade das transações 
que originaram a abertura dos registros, nem a forma como ocorreram – ou teriam 
ocorrido – as irregularidades nas titulações. A análise do CNJ partiu do pressuposto 
de que há uma concordância de que os atos praticados pelos registradores estariam 
em desacordo com a legislação federal e estadual.

O posicionamento favorável defende que o ato de registro é um ato adminis-
trativo e que o seu cancelamento somente afeta as matrículas imobiliárias e não os 
títulos de terras que lhes deram origem. Segundo Rocha et al (2010, p. 384): 

Uma vez configurado o ato de registro como sendo ato jurídico administra-
tivo, a ele aderem todos os atributos e consequências jurídicas desta espé-
cie de atos jurídicos, tais quais os da presunção de legalidade e veracidade 
da declaração, o da imperatividade, e o da possibilidade de ser anulado ou 
invalidado pela própria administração pública.

Por isso, a Lei no 6.015, de 1973 separa os dois institutos (títulos e matrículas) 
em capítulos distintos. Segundo Benatti e Chaves (2010, p. 50):

Títulos são os documentos que podem ser levados a registro como prova 
de transferência de propriedades imobiliárias, considerando a solenidade 
necessária para a concretização desse ato jurídico; a matrícula seria a pro-
va e concretização do direito de propriedade para que esse direito possa, 
inclusive, ser exercido erga omnis, ou seja, um direito real.

Walter Ceneviva (1988, p. 146), discorrendo sobre a matéria, explica que quan-
do um registro é cancelado, se subsistirem o título e os direitos dele decorrentes, 
os mesmos são oponíveis aos terceiros. O cancelamento do registro não impede a 
sua restauração, existindo dois momentos sem que se tenha interferido na eficácia 
do título.  O que ocorre apenas é que nesse intervalo o título não será beneficiado 
pelas consequências próprias do registro. No mesmo sentido, os apontamentos de 
Balbino Filho (2008, p. 567):
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Assim como se verifica a eficácia do registro não cancelado, comprovada a 
extinção do título, inversamente ocorre a subsistência do título, com o seu 
direito obrigacional, não obstante o cancelamento do registro.
Se cancelado o registro, subsistirem o título e o direito gerado por ele; 
inegavelmente poderá ser promovido novo registro.

Como ressaltado anteriormente, a Lei no 6.015, de 1973, enfatiza no art. 214 
que as nulidades de pleno direito do registro, uma vez provadas, invalidam-no, inde-
pendentemente de ação direta (BRASIL).

No caso das matrículas e registros de imóveis rurais, com o advento da Lei  
no 6.739, de 1979, firmou-se um entendimento de que o cabimento do cancelamen-
to de registro por meio de procedimento administrativo é possível, pois privilegia 
o princípio da supremacia do interesse público como um dos objetivos persegui-
dos pela Administração Pública, de modo que as próprias normas que disciplinam 
a atividade notarial buscam dar segurança, eficácia e autenticidade aos atos jurí-
dicos (ROCHA et al, 2010, p. 383). Veja-se, nesse sentido, o teor do art. 1o da Lei  
no 6.015, de 1973 (BRASIL), c/c art. 1o, da Lei no 8.935, de 1994 (BRASIL), que regu-
lamenta o art. 236 da Constituição e dispõe sobre os serviços notariais e de registro.

Segundo Ceneviva (1988, p. 36), ao discorrer sobre os princípios fundamentais 
dos registros públicos, o registro é praticado por funcionários providos de autoridade 
legal para garantir sua autenticidade (fé pública), constitui um sistema integrado des-
tinado a garantir todos os efeitos decorrentes do ato em si (segurança jurídica), e torna 
público o que nele se contém, criando a presunção de seu conhecimento (publicidade).

Nesse sentido, foi o procedimento estabelecido pela Lei no 6.739, de 1979, 
como observado no relatório (fls. 27-28), que subsidiou o julgamento da Represen-
tação de Inconstitucionalidade no 1.078-8-DF, de 1983, pois a Lei n 6.739, de 1979: 

[...] visa a restabelecer a própria credibilidade e segurança do sistema de 
aquisição da propriedade imobiliária no direito brasileiro, e a garantir a circu-
lação dos bens e riquezas, bem como a estabilidade do direito de propriedade, 
seriamente ameaçados pelos atos praticados ao arrepio da lei (BRASIL, 1983).

Walter Ceneviva (1983, p. 478), ao tecer comentários a respeito do art. 221 da 
Lei no 6.015, de 1973, fazia referência expressa à possibilidade de cancelamento e 
à declaração da inexistência de registro e de matrícula apoiados na Lei no 6.739, de 
1979, quando se trata de imóvel rural. E ao comentar o art. 214, afirmava:

A matrícula e o registro de imóvel rural vinculados a título nulo de pleno 
direito ou em desacordo com o art. 221 devem ser declarados inexistentes 
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e cancelados, mediante requerimento de pessoa jurídica de direito público 
federal, estadual ou municipal, ao Corregedor Geral da Justiça do Estado 
em que estiver situado o imóvel. (CENEVIVA,1983, p. 464) 

Batalha (1984, p. 808), apesar de defender que o cancelamento só poderia ser 
efetuado em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado, ressalvou que 
“fica salvo aos interessados promover a anulação dos efeitos do registro baseado 
em título falso, nulo, extinto ou rescindido”, com expressa referência ainda à Lei no 
6.739, de 1979, por tratar do cancelamento de matrícula de imóvel rural vinculado 
a título nulo ou feito em desacordo com a Lei de Registros Públicos. 

O próprio STF, ao examinar a Representação de Inconstitucionalidade  
no 1.078-8/DF, declarou a constitucionalidade da Lei no 6.739, de 1979, em face da 
Emenda Constitucional no 1, de 17 de outubro de 1969 (BRASIL, 1983). Tratava-se 
de pedido formulado pelo Procurador Geral da República, no qual entendia que a  
Lei no 6.739, de 1979, retirava a garantia do direito de defesa para os interessados, 
pois estabelecia tratamento desigual entre as partes. Entendia ainda que referida lei 
contrariava o disposto nos arts. 221 e seguintes da Lei no 6.015, de 1973, não po-
dendo, dessa maneira, constituir causa de cancelamento do registro ou da matrícula.

Percebe-se no relatório (fl. 27) que subsidiou o julgamento da Representação de 
Inconstitucionalidade no 1.078-8-DF, e pela manifestação do Congresso Nacional e 
do Presidente da República, que a proteção constitucional ao direito de propriedade 
durante a vigência da EC no 1, de 1969 e, no nosso entendimento, também em rela-
ção à Constituição, diz respeito à pessoa que detém legitimamente a titularidade, e 
não àqueles que invocam domínio com fundamento em título nulo de pleno direito 
ou não registrável segundo a legislação vigente.

Em seu voto, o Relator, Ministro Moreira Alves, ressaltou que pelo sistema jurídico 
brasileiro, o registro do título gera apenas presunção de direito. Sendo inválido o tí-
tulo, inválido também será o registro. Destacou ainda que a modificação introduzida 
pela Lei no 6.739, de 1979, criou uma exceção ao princípio estabelecido no art. 250, I, 
da Lei de Registros Públicos, o que é possível, pois a Administração Pública pode 
anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornem ilegais.

6 Cancelamento administrativo, devido processo legal e contraditório

De fato, a decisão do CNJ continua valendo até que seja julgado o mérito do man-
dado de segurança coletivo que tramita no STF. A liminar concedida pela Ministra 
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Ellen Gracie apenas suspendeu os efeitos da decisão proferida em 16 de agosto de 
2010, alcançando unicamente os impetrantes (BRASIL, 2011b).

Nesse sentido, cabe indagar se o cancelamento administrativo de matrículas 
imobiliárias, sem a oitiva prévia dos interessados, contraria os arts. 5o, LIV e LV, da 
Constituição (BRASIL, 1988), e o § 1o do art. 214 da Lei no 6.015, de 1973 (BRASIL).

Os impetrantes argumentaram que o CNJ determinou o cancelamento dos re-
gistros imobiliários antes de possibilitar qualquer manifestação dos interessados, 
contrariando assim as garantias constitucionais do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal, que deveriam ser ofertadas previamente.

Partindo do pressuposto de que a Administração Pública pode rever seus pró-
prios atos, e que o título viciado não pode produzir efeitos no mundo jurídico, de 
modo que referido documento nunca poderia ter sido levado a registro, o CNJ enten-
de que suas atribuições constitucionais estão limitadas ao controle e à fiscalização 
dos serviços extrajudiciais e que, por isso, suas decisões são dirigidas aos Cartórios 
e não aos proprietários, não havendo, nesse sentido, violação ao direito de defesa.

Esse posicionamento se consolida a partir da própria Lei no 6.739, de 1979, 
já que a mesma determina que a pessoa cujo nome constava na matrícula ou no 
registro cancelados, ou o titular do direito real, inscrito ou registrado, do imóvel 
vinculado ao registro cancelado, devem ser notificados sobre o cancelamento. Nesse 
sentido, a parte interessada que teve o registro cancelado pode ingressar com ação 
anulatória contra a pessoa jurídica de direito público que requereu o cancelamento, 
conforme dispõe o § 1o do art. 1o c/c art. 3o da referida lei (BRASIL, 1979).

De fato, o CNJ determinou, em 22 de setembro de 2010, que os Cartórios de 
Registro de Imóveis providenciassem a notificação pessoal do cancelamento aos 
interessados, via carta postal com aviso de recebimento.

Mas a liminar concedida pelo STF dá outros indicativos à solução da questão, 
pois a Corte vem assentando seus julgados no sentido de que quando os procedi-
mentos de controle administrativo do CNJ afetarem o legítimo interesse de terceiros, 
deve ser oportunizado o acesso ao contraditório e à ampla defesa. Nesse sentido, a 
própria decisão que concedeu a liminar cita o acórdão a seguir transcrito:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. PROCE-
DIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. NOTIFICAÇÃO DE PESSOAS 
DIRETAMENTE INTERESSADAS NO DESFECHO DA CONTROVÉRSIA. CON-
TRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. NECESSIDADE.
Sempre que antevista a existência razoável de interessado na manutenção 
do ato atacado, com legítimo interesse jurídico direto, o CNJ está obrigado 
a dar-lhe ciência do procedimento de controle administrativo.
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Identificado o legítimo interesse de terceiro, o acesso ao contraditório e à 
ampla defesa independem de conjecturas acerca da efetividade deste para 
produzir a defesa do ato atacado.
Segurança concedida, para anular o acórdão atacado e para que o CNJ pos-
sa notificar os impetrantes acerca da existência do PCA e de seu direito de 
serem ouvidos. (BRASIL. 2011a)

A liminar concedida pelo STF sustenta ainda que o § 1o do art. 214 da Lei 6.015, 
de 1973, também determina que as nulidades do registro só podem ser decretadas 
depois de ouvidos os atingidos.

Em verdade, percebe-se que a liminar foi concedida mais em razão da necessi-
dade de máxima prudência que o caso requer, e consubstanciada pelo fato de que a 
decisão impugnada poderia causar prejuízos para os interessados, tais como o can-
celamento de hipotecas constituídas em favor de bancos para garantir pagamentos 
de empréstimos contraídos.

Cabe, nesse sentido, uma análise mais acurada a respeito da Lei no 6.739, de 
1979, que é dirigida aos Corregedores-Gerais da Justiça, em confronto com os li-
mites que conduzem a atuação do CNJ quando da adoção de procedimentos de 
controle administrativo que afetem os interesses de terceiros, pois, prevalecendo o 
questionamento levantado na decisão liminar, a atuação dos Corregedores-Gerais 
da Justiça também estará condicionada à prévia ciência dos interessados, mesmo 
que mantida a possibilidade do cancelamento pela via administrativa.

7 Conclusão

A Lei no 6.739, de 1979, operou modificações parciais no procedimento de can-
celamento de matrícula e de registros de imóveis rurais com intuito de possibilitar ao 
Poder Público meios eficientes para combater a prática de grilagem de terras públicas.

De modo geral, a jurisprudência do país tem se manifestado contrariamente à 
possibilidade de cancelamento administrativo de registros de imóveis em decorrên-
cia de nulidade dos títulos que deram causa a abertura dos registros, não tendo sido 
identificada, no entanto, nenhuma decisão que explicitamente afastasse a aplicação 
da Lei no 6.739, de 1979.

A partir do posicionamento firmado pelo CNJ, tratando-se de imóvel rural, será 
possível o cancelamento administrativo quando a nulidade do registro decorrer de 
vício de origem impediente da aquisição regular do domínio, em privilégio ao princí-
pio da supremacia do interesse público. Entendemos que o posicionamento firmado 
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pelo CNJ está correto. O cancelamento pela via administrativa é medida que não di-
minui a proteção constitucional conferida ao direito de propriedade quando o título 
aquisitivo levado a registro for inválido ou contiver vício que impeça o seu registro.

Entretanto, se o STF mantiver o posicionamento inaugurado no voto da Ministra 
Ellen Gracie, mesmo que admitida a possibilidade do cancelamento pela via admi-
nistrativa, referido procedimento, quando efetivado pelos Corregedores-Gerais da 
Justiça, da mesma forma que a decisão já proferida pelo CNJ, ficará condicionado à 
prévia oitiva dos interessados.
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